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1 INTRODUÇÃO
Este trabalho se propõe a apresentar o projeto de pesquisa intitulado “Alimentação enquanto direito humano e sua relação com o plano camponês no Estado do Rio Grande do Sul: Caso de Pelotas.” Convém ressaltar que este plano é resultante da demanda dos movimentos sociais vinculados a Via Campesina, onde estes a partir de organização construíram a nível nacional este plano camponês onde no Rio Grande do Sul o mesmo foi viabilizado. Faz-se relevante destacar que vivemos em um modo de produção extremamente excludente, o capitalista, onde o mesmo permite acumulação e miséria. Assim, muitas pessoas além de ter tantos outros direitos sociais negados tem também o direito à alimentação esse direito que é básico para a sobrevivência humana. Neste contexto se constitui a relevância de tal plano que defende a agricultura familiar camponesa e o direito humano a alimentação adequada.
Dessa forma, a intenção de analisar o plano camponês baseia-se primeiro na relação que este tem com dois programas federais: Programa de Aquisição de Alimentos e o Programa Nacional de Alimentação Escolar cujo objetivo é de apostar na produção do alimento com qualidade, sendo este, reconhecido como alimento agroecológico. 
Para tanto, o estudo pretende identificar a produção de alimentos realizada pelos pequenos agricultores vinculados ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/MST no município de Piratini e sua relação com os trabalhadores pertencente ao Movimento dos Trabalhadores Desempregados/MTD em Pelotas. Onde a proposta do plano é atender 612 famílias a partir do fornecimento de alimentos. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO
Logo, como categorias de análise identificamos: Movimentos Sociais, Plano Camponês, Segurança Alimentar e Nutricional, e Políticas Públicas. Para tanto, entende-se que a Segurança Alimentar e Nutricional é uma política pública que visa garantir o direito humano á alimentação.
Outra questão que está presente na política de segurança alimentar é a da soberania alimentar que defende que cada país tenha o direito de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos, garantindo o direito à alimentação a toda população. Consideramos que o plano camponês também se relaciona a esse conceito. Para discutir essas categorias buscamos autores como Gregório Baremblitt, Boa Ventura de Souza Santos, Deleuze, Guattari e João Pedro Stédile bem como na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006.
3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO
A proposta metodológica é desenvolver um estudo qualitativo utilizando a pesquisa documental e bibliográfica para produção, coleta e análise dos dados. E observação, no sentido de acompanhar os processos coletivos, especificamente, do MTD, suas lutas e conquistas. Logo, serão acompanhadas as reuniões com o objetivo de efetivação do plano a nível municipal e a aproximação com os núcleos do referido movimento que estão distribuídos nos diferentes bairros do município. 

4 RESULTADOS e DISCUSSÃO
Logo, percebemos ao longo do processo que o a mobilização e organização do MTD se de forma diferenciada se comparada ao MST, movimento social com uma longa trajetória de lutas e formação política. O MTD ainda está em processo de auto-organização e auto-análise para que então consiga, em quanto movimento social, ser autogestionário. Já percebemos ao longo do projeto que alguns impactos na vida das integrantes do MTD o plano camponês já trouxe, mesmo que os alimentos ainda não tenham sido distribuídos, como por exemplo, os cursos do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego (PRONATEC) onde algumas integrantes do movimento depois do término do curso abriram um restaurante de forma cooperativada em seu bairro. Outra questão é a discussão de regularização fundiária que vem mobilizando as integrantes.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em síntese o plano camponês atende as diretrizes da política de segurança alimentar ao modo que prevê o acesso ao alimento de qualidade e incentiva a produção por meio da agricultura familiar de forma sustentável. Lembrando ainda que os alimentos devem ser usados como dispositivo político, para que as pessoas se organizem e a partir disso produzam demandas coletivas que podem ser potencializadas frente ao poder público.
Sendo assim, os assistentes sociais têm um compromisso ético-político em defesa dos direitos humanos e sociais, tendo ainda um compromisso em apoiar os movimentos sociais presente no código de ética profissional de 1993 
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